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LÍNGUA PORTUGUESA

FONÉTICA. ENCONTROS VOCÁLICOS E CONSONANTAIS. SÍLABA E TONICIDADE. DIVISÃO SILÁBICA

Muitas pessoas acham que fonética e fonologia são sinônimos. Mas, embora as duas pertençam a uma mesma área de estudo, elas 
são diferentes. 

Fonética
Segundo o dicionário Houaiss, fonética “é o estudo dos sons da fala de uma língua”. 
O que isso significa? A fonética é um ramo da Linguística que se dedica a analisar os sons de modo físico-articulador. Ou seja, ela se 

preocupa com o movimento dos lábios, a vibração das cordas vocais, a articulação e outros movimentos físicos, mas não tem interesse em 
saber do conteúdo daquilo que é falado. 

A fonética utiliza o Alfabeto Fonético Internacional para representar cada som. 
Sintetizando: a fonética estuda o movimento físico (da boca, lábios, língua...) que cada som faz, desconsiderando o significado desses 

sons. 

Fonologia
A fonologia também é um ramo de estudo da Linguística, mas ela se preocupa em analisar a organização e a classificação dos sons, 

separando-os em unidades significativas. É responsabilidade da fonologia, também, cuidar de aspectos relativos à divisão silábica, à 
acentuação de palavras, à ortografia e à pronúncia. 

Sintetizando: a fonologia estuda os sons, preocupando-se com o significado de cada um e não só com sua estrutura física. 
Para ficar mais claro, leia os quadrinhos: 

(Gibizinho da Mônica, nº73, p.73)

O humor da tirinha é construído por meio do emprego das palavras acento e assento. Sabemos que são palavras diferentes, com 
significados diferentes, mas a pronúncia é a mesma. Lembra que a fonética se preocupa com o som e representa ele por meio de um 
Alfabeto específico? Para a fonética, então, essas duas palavras seriam transcritas da seguinte forma:
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Acento asẽtʊ

Assento asẽtʊ

Percebeu? A transcrição é idêntica, já que os sons também são. 
Já a fonologia analisa cada som com seu significado, portanto, é ela 
que faz a diferença de uma palavra para a outra. 

Bom, agora que sabemos que fonética e fonologia são coisas 
diferentes, precisamos entender o que é fonema e letra. 

Fonema: os fonemas são as menores unidades sonoras da fala. 
Atenção, estamos falando de menores unidades de som, não de 
sílabas. Observe a diferença: na palavra pato a primeira sílaba é pa-. 
Porém, o primeiro som é pê (P) e o segundo som é a (A). 

Letra:  as letras são as menores unidades gráfica de uma 
palavra.

Sintetizando: na palavra pato, pa- é a primeira sílaba; pê é o 
primeiro som; e P é a primeira letra. 

Agora que já sabemos todas essas diferenciações, vamos 
entender melhor o que é e como se compõe uma sílaba. 

Sílaba: A sílaba é um fonema ou conjunto de fonemas que é 
emitido em um só impulso de voz que tem como base uma vogal. 

A sílabas são classificadas de dois modos: 

Classificação quanto ao número de sílabas:
As palavras podem ser: 
– Monossílabas: as que têm uma só sílaba (pé, pá, mão, boi, 

luz, é...)
– Dissílabas: as que têm duas sílabas (café, leite, noites, caí, 

bota, água...)
– Trissílabas: as que têm três sílabas (caneta, cabeça, saúde, 

circuito, boneca...)
– Polissílabas: as que têm quatro ou mais sílabas (casamento, 

jesuíta, irresponsabilidade, paralelepípedo...)

Classificação quanto à tonicidade
As palavras podem ser:
– Oxítonas: quando a sílaba tônica é a última (ca-fé, ma-ra-cu-

já, ra-paz, u-ru-bu...)
– Paroxítonas:  quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, 

sa-bo-ne-te, ré-gua...)
– Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima 

(sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co…)

Lembre-se que:
Tônica: a sílaba mais forte da palavra, que tem autonomia 

fonética. 
Átona: a sílaba mais fraca da palavra, que não tem autonomia 

fonética. 
Na palavra telefone: te-, le-, ne- são sílabas átonas, pois são mais 

fracas, enquanto que fo- é a sílaba tônica, já que é a pronunciada 
com mais força.

Agora que já sabemos essas classificações básicas, precisamos 
entender melhor como se dá a divisão silábica das palavras. 

Divisão silábica
 A divisão silábica é feita pela silabação das palavras, ou seja, 

pela pronúncia. Sempre que for escrever, use o hífen para separar 
uma sílaba da outra. Algumas regras devem ser seguidas neste 
processo: 

Não se separa:
– Ditongo: encontro de uma vogal e uma semivogal na mesma 

sílaba (cau-le, gai-o-la, ba-lei-a...) 
– Tritongo: encontro de uma semivogal, uma vogal e uma 

semivogal na mesma sílaba (Pa-ra-guai, quais-quer, a-ve-ri-guou...)
– Dígrafo: quando duas letras emitem um único som na palavra. 

Não separamos os dígrafos ch, lh, nh, gu e qu (fa-cha-da, co-lhei-ta, 
fro-nha, pe-guei...)  

– Encontros consonantais inseparáveis: re-cla-mar, psi-có-lo-
go, pa-trão...)

Deve-se separar:
– Hiatos: vogais que se encontram, mas estão é sílabas vizinhas 

(sa-ú-de, Sa-a-ra, ví-a-mos...)
– Os dígrafos rr, ss, sc, e xc (car-ro, pás-sa-ro, pis-ci-na, ex-ce-

ção...)
– Encontros consonantais separáveis: in-fec-ção, mag-nó-lia, 

rit-mo...)

MORFOLOGIA. COMPONENTES DE UM VOCÁBULO. FOR-
MAÇÃO DAS PALAVRAS

As palavras são formadas por estruturas menores, com signifi-
cados próprios. Para isso, há vários processos que contribuem para 
a formação das palavras.

Estrutura das palavras
As palavras podem ser subdivididas em estruturas significativas 

menores - os morfemas, também chamados de elementos mórfi-
cos: 

– radical e raiz;
– vogal temática;
– tema;
– desinências;
– afixos;
– vogais e consoantes de ligação.

Radical: Elemento que contém a base de significação do vocá-
bulo.

Exemplos
VENDer, PARTir, ALUNo, MAR.

Desinências: Elementos que indicam as flexões dos vocábulos.

Dividem-se em:

Nominais
Indicam flexões de gênero e número nos substantivos.
Exemplos
pequenO, pequenA, alunO, aluna.
pequenoS, pequenaS, alunoS, alunas.
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Verbais
Indicam flexões de modo, tempo, pessoa e número nos verbos
Exemplos
vendêSSEmos, entregáRAmos. (modo e tempo)
vendesteS, entregásseIS. (pessoa e número)

Indica, nos verbos, a conjugação a que pertencem.
Exemplos
1ª conjugação: – A – cantAr
2ª conjugação: – E – fazEr
3ª conjugação: – I – sumIr

Observação
Nos substantivos ocorre vogal temática quando ela não indica oposição masculino/feminino.
Exemplos
livrO, dentE, paletó.

Tema: União do radical e a vogal temática.
Exemplos
CANTAr, CORREr, CONSUMIr.

Vogal e consoante de ligação: São os elementos que se interpõem aos vocábulos por necessidade de eufonia.
Exemplos
chaLeira, cafeZal.

Visão geral: a formação de palavras que integram o léxico da língua baseia-se em dois principais processos morfológicos (combinação 
de morfemas): a derivação e a composição.

Derivação: é a formação de uma nova palavra (palavra derivada) com base em uma outra que já existe na língua (palavra primitiva ou 
radical). 

1 – Prefixal por prefixação: um prefixo ou mais são adicionados à palavra primitiva.

PREFIXO PALAVRA PRIMITIVA PALAVRA DERIVADA

inf fiel infiel

sobre carga sobrecarga

2 – Sufixal ou por sufixação: é a adição de sufixo à palavra primitiva. 

PALAVRA PRIMITIVA SUFIXO PALAVRA DERIVADA

gol leiro goleiro

feliz mente felizmente

3 – Prefixal e sufixal: nesse tipo, a presença do prefixo ou do sufixo à palavra primitiva já é o suficiente para formação de uma nova 
palavra.

PREFIXO PALAVRA PRIMITIVA SUFIXO PALAVRA DERIVADA

inf feliz – Infeliz

– feliz mente Felizmente

des igual – desigual

– igual dade igualdade
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4 – Parassintética: também consiste na adição de prefixo e sufixo à palavra primitiva, porém, diferentemente do tipo anterior, para 
existência da nova palavra, ambos os acréscimos são obrigatórios. Esse processo parte de substantivos e adjetivos para originar um verbo. 

PREFIXO PALAVRA PRIMITIVA SUFIXO PALAVRA DERIVADA

em pobre cer empobrecer

em trist ecer estristecer

5 – Regressiva: é a remoção da parte final de uma palavra primitiva para, dessa forma, obter uma palavra derivada. Esse origina 
substantivos a partir de formas verbais que expressam uma ação. Essas novas palavras recebem o nome de deverbais. Tal composição 
ocorre a partir da substituição da terminação verbal formada pela vogal temática + desinência de infinitivo (“–ar” ou “–er”) por uma das 
vogais temáticas nominais (-a, -e,-o).”

VERBO RADICAL DESINÊNCIA VOGAL TEMÁTICA SUBSTANTIVO

debater debat er e debate

sustentar sustent ar o sustento

vender vend er a venda

6 – Imprópria (ou conversão): é o processo que resulta na mudança da classe gramatical de uma palavra primitiva, mas não modifica 
sua forma. Exemplo: a palavra jantar pode ser um verbo na frase “Convidaram-me para jantar”, mas também pode ser um substantivo na 
frase “O jantar estava maravilhoso”. 

Composição: é o processo de formação de palavra a partir da junção de dois ou mais radicais. A composição pode se realizar por 
justaposição ou por aglutinação.   

– Justaposição: na junção, não há modificação dos radicais. Exemplo: passa + tempo - passatempo; gira + sol = girassol.  
– Aglutinação: existe alteração dos radicais na sua junção. Exemplo: em + boa + hora = embora; desta + arte = destarte.

SIGNIFICAÇÃO DAS PALAVRAS

Visão Geral: o significado das palavras é objeto de estudo da semântica, a área da gramática que se dedica ao sentido das palavras e 
também às relações de sentido estabelecidas entre elas.

Denotação e conotação 
Denotação corresponde ao sentido literal e objetivo das palavras, enquanto a conotação diz respeito ao sentido figurado das palavras. 

Exemplos: 
“O gato é um animal doméstico.”

“Meu vizinho é um gato.”  

No primeiro exemplo, a palavra gato foi usada no seu verdadeiro sentido, indicando uma espécie real de animal. Na segunda frase, a 
palavra gato faz referência ao aspecto físico do vizinho, uma forma de dizer que ele é tão bonito quanto o bichano. 

Hiperonímia e hiponímia
Dizem respeito à hierarquia de significado. Um hiperônimo, palavra superior com um sentido mais abrangente, engloba um hipônimo, 

palavra inferior com sentido mais restrito.
Exemplos:  
– Hiperônimo: mamífero: – hipônimos: cavalo, baleia.
– Hiperônimo: jogo – hipônimos: xadrez, baralho.

Polissemia e monossemia 
A polissemia diz respeito ao potencial de uma palavra apresentar uma multiplicidade de significados, de acordo com o contexto em 

que ocorre. A monossemia indica que determinadas palavras apresentam apenas um significado.  Exemplos:  
– “Língua”, é uma palavra polissêmica, pois pode por um idioma ou um órgão do corpo, dependendo do contexto em que é inserida. 
– A palavra “decalitro” significa medida de dez litros, e não tem outro significado, por isso é uma palavra monossêmica.  

 



37
a solução para o seu concurso!

Editora

RACIOCÍNIO LÓGICO
MATEMÁTICO

PRINCÍPIO DA REGRESSÃO OU REVERSÃO

Princípio da regressão é uma abordagem que visa encontrar 
um valor inicial requerido pelo problema com base em um valor 
final fornecido. Em outras palavras, é um método utilizado para re-
solver problemas de primeiro grau, ou seja, problemas que podem 
ser expressos por equações lineares, trabalhando de forma inversa, 
ou "de trás para frente".

Esteja atento:
Você precisa saber transformar algumas operações:
Soma ↔ a regressão é feita pela subtração.
Subtração ↔ a regressão é feita pela soma.
Multiplicação ↔ a regressão é feita pela divisão.
Divisão ↔ a regressão é feita pela multiplicação

Exemplo:
1. SENAI
O sr. Altair deu muita sorte em um programa de capitalização 

bancário. Inicialmente, ele apresentava um saldo devedor X no 
banco, mas resolveu depositar 500 reais, o que cobriu sua dívida 
e ainda lhe sobrou uma certa quantia A. Essa quantia A, ele resol-
veu aplicar no programa e ganhou quatro vezes mais do que tinha, 
ficando então com uma quantia B. Uma segunda vez, o sr. Altair re-
solveu aplicar no programa, agora a quantia B que possuía, e nova-
mente saiu contente, ganhou três vezes o valor investido. Ao final, 
ele passou de devedor para credor de um valor de R$ 3 600,00 no 
banco. Qual era o saldo inicial X do sr. Altair?

(A) -R$ 350,00.
(B) -R$ 300,00.
(C) -R$ 200,00.
(D) -R$ 150,00.
(E) -R$ 100,00.

Resolução:
Devemos partir da última aplicação. Sabemos que a última apli-

cação é 3B, logo:
3B = 3600 → B = 3600/3 → B = 1200
A 1º aplicação resultou em B e era 4A: B = 4A → 1200 = 4A → 

A = 1200/4 → A = 300
A é o saldo que sobrou do pagamento da dívida X com os 500 

reais: A = 500 – X → 300 = 500 – X →
-X = 300 – 500 → -X = -200. (-1) → X = 200.
Como o valor de X representa uma dívida representamos com 

o sinal negativo: a dívida era de R$ -200,00.

Resposta: C.

LÓGICA DEDUTIVA, ARGUMENTATIVA E QUANTITATIVA

LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO
Um argumento refere-se à declaração de que um conjunto de 

proposições iniciais leva a outra proposição final, que é uma con-
sequência das primeiras. Em outras palavras, um argumento é a 
relação que conecta um conjunto de proposições, denotadas como 
P1, P2,... Pn, conhecidas como premissas do argumento, a uma pro-
posição Q, que é chamada de conclusão do argumento.

Exemplo:
P1: Todos os cientistas são loucos.
P2: Martiniano é louco.
Q: Martiniano é um cientista.

O exemplo fornecido pode ser denominado de Silogismo, que é 
um argumento formado por duas premissas e uma conclusão.

Quando se trata de argumentos lógicos, nosso interesse resi-
de em determinar se eles são válidos ou inválidos. Portanto, vamos 
entender o que significa um argumento válido e um argumento in-
válido.

Argumentos Válidos 
Um argumento é considerado válido, ou legítimo, quando a 

conclusão decorre necessariamente das propostas apresentadas. 
Exemplo de silogismo: 
P1: Todos os homens são pássaros. 
P2: Nenhum pássaro é animal. 
C: Logo, nenhum homem é animal.

Este exemplo demonstra um argumento logicamente estrutu-
rado e, por isso, válido. Entretanto, isso não implica na verdade das 
premissas ou da conclusão.

Importante enfatizar que a classificação de avaliação de um ar-
gumento é a sua estrutura lógica, e não o teor de suas propostas ou 
conclusões. Se a estrutura for formulada corretamente, o argumen-
to é considerado válido, independentemente da veracidade das 
propostas ou das conclusões.
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Como determinar se um argumento é válido?
A validade de um argumento pode ser verificada por meio de 

diagramas de Venn, uma ferramenta extremamente útil para essa 
finalidade, frequentemente usada para analisar a lógica de argu-
mentos. Vamos ilustrar esse método com o exemplo mencionado 
acima. Ao afirmar na afirmação P1 que “todos os homens são pás-
saros”, podemos representar esta afirmação da seguinte forma:

Note-se que todos os elementos do conjunto menor (homens) 
estão contidos no conjunto maior (pássaros), diminuindo que todos 
os elementos do primeiro grupo pertencem também ao segundo. 
Esta é a forma padrão de representar graficamente a afirmação 
“Todo A é B”: dois círculos, com o menor dentro do maior, onde 
o círculo menor representa o grupo classificado após a expressão 
“Todo”.

Quanto à afirmação “Nenhum pássaro é animal”, a palavra-cha-
ve aqui é “Nenhum”, que transmite a ideia de completa separação 
entre os dois conjuntos incluídos.

A representação gráfica da afirmação “Nenhum A é B” sempre 
consistirá em dois conjuntos distintos, sem sobreposição alguma 
entre eles.

Ao combinar as representações gráficas das duas indicações 
mencionadas acima e analisá-las, obteremos:

Ao analisar a conclusão de nosso argumento, que afirma “Ne-
nhum homem é animal”, e compará-la com as representações gráfi-
cas das metas, questionamos: essa conclusão decorre logicamente 
das metas? Definitivamente, sim!

Percebemos que o conjunto dos homens está completamente 
separado do conjunto dos animais, diminuindo uma dissociação to-
tal entre os dois. Portanto, concluímos que este argumento é válido.

Argumentos Inválidos
Um argumento é considerado inválido, também chamado de 

ilegítimo, mal formulado, falacioso ou sofisma, quando as propostas 
apresentadas não são capazes de garantir a verdade da conclusão.

Por exemplo: 
P1: Todas as crianças gostam de chocolate. 
P2: Patrícia não é criança. 
C: Logo, Patrícia não gosta de chocolate.

Este exemplo ilustra um argumento inválido ou falacioso, pois 
as premissas não estabelecem de maneira conclusiva a veracidade 
da conclusão. É possível que Patrícia aprecie chocolate, mesmo não 
sendo criança, uma vez que a proposta inicial não limite o gosto por 
chocolate exclusivamente para crianças.

Para demonstrar a invalidez do argumento supracitado, utiliza-
remos diagramas de conjuntos, tal como foi feito para provar a vali-
dade de um argumento válido. Iniciaremos com as primeiras metas: 
“Todas as crianças gostam de chocolate”.

Examinemos a segunda premissa: "Patrícia não é criança". Para 
obrigar, precisamos referenciar o diagrama criado a partir da pri-
meira localização e determinar a localização possível de Patrícia, 
levando em consideração o que a segunda localização estabelece.

Fica claro que Patrícia não pode estar dentro do círculo que 
representa as crianças. Essa é a única restrição imposta pela segun-
da colocação. Assim, podemos deduzir que existem duas posições 
possíveis para Patrícia no diagrama:

1º) Fora do círculo que representa o conjunto maior;
2º) Dentro do conjunto maior, mas fora do círculo das crianças. 

Vamos analisar:
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Finalmente, passemos à análise da conclusão: “Patrícia não gosta de chocolate”. Ora, o que nos resta para sabermos se este argumen-
to é válido ou não, é justamente confirmar se esse resultado (se esta conclusão) é necessariamente verdadeiro!

– É necessariamente verdadeiro que Patrícia não gosta de chocolate? Olhando para o desenho acima, respondemos que não! Pode 
ser que ela não goste de chocolate (caso esteja fora do círculo), mas também pode ser que goste (caso esteja dentro do círculo)! Enfim, o 
argumento é inválido, pois as premissas não garantiram a veracidade da conclusão!

Métodos para validação de um argumento
Vamos explorar alguns métodos que nos ajudarão a determinar a validade de um argumento:
1º) Diagramas de conjuntos: ideal para argumentos que contenham as palavras "todo", "algum" e "nenhum" ou suas convenções 

como "cada", "existe um", etc. referências nas indicações.
2º) Tabela-verdade: recomendada quando o uso de diagramas de conjuntos não se aplica, especialmente em argumentos que envol-

vem conectores lógicos como "ou", "e", "→" (implica) e "↔" (se e somente se) . O processo inclui a criação de uma tabela que destaca 
uma coluna para cada premissa e outra para a conclusão. O principal desafio deste método é o aumento da complexidade com o acréscimo 
de proposições simples.

3º) Operações lógicas com conectivos, assumindo posições verdadeiras: aqui, partimos do princípio de que as premissas são verda-
deiras e, através de operações lógicas com conectivos, buscamos determinar a veracidade da conclusão. Esse método oferece um caminho 
rápido para demonstrar a validade de um argumento, mas é considerado uma alternativa secundária à primeira opção.

4º) Operações lógicas considerando propostas verdadeiras e conclusões falsas: este método é útil quando o anterior não fornece 
uma maneira direta de avaliar o valor lógico da conclusão, solicitando, em vez disso, uma análise mais profunda e, possivelmente, mais 
complexa.

Em síntese, temos:

Deve ser usado quando: Não deve ser usado 
quando:

1o método Utilização dos Diagramas 
(circunferências).

O argumento apresentar as palavras todo, 
nenhum, ou algum

O argumento não apre-
sentar tais palavras.

2o método Construção das tabe-
las-verdade.

Em qualquer caso, mas preferencialmente 
quando o argumento tiver no máximo duas 

proposições simples.

O argumento não 
apresentar três ou mais 

proposições simples.

3o método

Considerando as 
premissas verdadeiras 
e testando a conclusão 

verdadeira.

O 1o método não puder ser empregado, e 
houver uma premissa que seja uma prop-

osição simples; ou
que esteja na forma de uma conjunção (e).

Nenhuma premissa for 
uma proposição simples 

ou uma conjunção.

4o método
Verificar a existência de 

conclusão falsa e premis-
sas verdadeiras.

0 1o método ser empregado, e a conclusão 
tiver a forma de uma proposição simples; 
ou estiver na forma de uma condicional 

(se...então...).

A conclusão não for uma 
proposição simples, nem 

uma desjunção, nem 
uma condicional.

Exemplo: diga se o argumento abaixo é válido ou inválido:
(p ∧ q) → r
_____~r_______
~p ∨ ~q

Resolução:
1ª Pergunta:o argumento inclui as expressões "todo", "algum", ou "nenhum"? Se uma resposta negativa, isso exclui a aplicação do 

primeiro método, levando-nos a considerar outras opções.
2ª Pergunta: o argumento é composto por, no máximo, duas proposições simples? Caso a resposta seja negativa, o segundo método 

também é descartado da análise.
3ª Pergunta: alguma das propostas consiste em uma proposição simples ou em uma conjunção? Se afirmativo, como no caso da se-

gunda proposição ser (~r), podemos proceder com o terceiro método. Se desejarmos explorar mais opções, temos obrigações com outra 
pergunta.

4ª Pergunta: a conclusão é formulada como uma proposição simples, uma disjunção, ou uma condicional? Se a resposta for positiva, 
e a conclusão para uma disjunção, por exemplo, temos a opção de aplicar o método quarto, se assim escolhermos.

Vamos seguir os dois caminhos: resolveremos a questão pelo 3º e pelo 4º método.

Analise usando o Terceiro Método a partir do princípio de que as premissas são verdadeiras e avalie a veracidade da conclusão, dessa 
forma, será obtido:
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2ª Premissa: Se ~r é verdade, isso implica que r é falso.
1ª Premissa: se (p ∧ q) → r é verdade, e já estabelecemos que 

r é falso, isso nos leva a concluir que (p ∧ q) também deve ser falso. 
Uma conjunção é falsa quando pelo menos uma das proposições é 
falsa ou ambas são. Portanto, não conseguimos determinar os valo-
res específicos de p e q com esta abordagem. Apesar da aparência 
inicial de adequação, o terceiro método não nos permite concluir 
definitivamente sobre a validade do argumento.

Analise usando o Quarto Método considerando a conclusão 
como falsa e as premissas como verdadeiras, chegaremos a:

Conclusão: Se ~pv ~q é falso, então tanto p quanto q são ver-
dadeiros. Procedemos ao teste das propostas sob a suposição de 
sua verdade:

1ª Premissa: Se (p∧q) → r é considerado verdadeiro, e p e q 
são verdadeiros, a situação condicional também é verdadeira, o que 
nos leva a concluir que r deve ser verdadeiro.

2ª Premissa) Com r sendo verdadeiro, encontramos um confli-
to, pois isso tornaria ~r falso. Contudo, nesta análise, o objetivo é 
verificar a coexistência de posições verdadeiras com uma conclusão 
falsa. A ausência dessa coexistência indica que o argumento é váli-
do. Portanto, concluímos que o argumento é válido sob o método 
quarto.

LÓGICA DE PRIMEIRA ORDEM
Alguns argumentos utilizam proposições que empregam quan-

tificadores, essenciais em proposições categóricas para estabele-
cer uma relação consistente entre sujeito e predicado. O foco é na 
coerência e no sentido da proposição, independentemente de sua 
veracidade.

As formas comuns incluem:
Todo A é B.
Nenhum A é B.
Algum A é B.
Algum A não é B. Aqui, "A" e "B" representam os termos ou 

características envolvidas nas proposições categóricas.

Classificação de uma proposição categórica de acordo com o 
tipo e a relação

As proposições categóricas podem ser diferenciadas observan-
do dois critérios essenciais: qualidade e quantidade ou extensão.

– Qualidade: esse concurso distingue as proposições categóri-
cas em afirmativas ou negativas, baseando-se na natureza da afir-
mação feita.

– Oferta ou extensão: esta classificação é denominada como 
proposições categóricas, como universais ou particulares, depen-
dendo do quantificador do destinatário na proposição.

Dentro dessas categorias, baseando-se na qualidade e na ex-
tensão, identificam-se quatro tipos principais de proposições, sim-
bolizados pelas letras A, E, I, e O.

Universal Afirmativa (Tipo A) – “Todo A é B”. 
Existem duas interpretações possíveis. 

Essas proposições declararam que o conjunto "A" está incluí-
do dentro do conjunto "B", significando que cada elemento de "A" 
pertence também a "B". Importante notar que "Todo A é B" difere 
de "Todo B é A".

Universal negativa (Tipo E) – “NENHUM A é B”.
Essas proposições estabelecem que os conjuntos "A" e "B" 

não consideram nenhum elemento. Vale ressaltar que afirmar “Ne-
nhum A é B” equivale a dizer “Nenhum B é A”. Esta negativa uni-
versal pode ser representada pelo diagrama em que A e B não se 
intersectam (A ∩ B = ø):

Particular afirmativa (Tipo I) - “ALGUM A é B”
Podemos ter 4 diferentes situações para representar esta pro-

posição:

Estas proposições, expressas como "Algum A é B", indicam que 
há pelo menos um elemento do conjunto "A" que também perten-
ce ao conjunto "B". No entanto, ao afirmar "Algum A é B", suben-
tende-se que nem todos os elementos de "A" são elementos de "B". 
É importante notar que "Algum A é B" possui o mesmo significado 
de "Algum B é A".

Particular negativa (Tipo O) - “ALGUM A não é B”
Se a proposição Algum A não é B é verdadeira, temos as três 

representações possíveis:



Secretário(A) Escolar

CONHECIMENTOS
ESPECÍFICOS

95
a solução para o seu concurso!

Editora

CONHECIMENTO DA LEGISLAÇÃO DA ESCOLA: MATRÍCU-
LA, TRANSFERÊNCIA, ADAPTAÇÃO E CONCLUSÃO DE CUR-
SO

— Introdução
A legislação educacional brasileira estabelece normas e diretri-

zes fundamentais para garantir o direito à educação de qualidade a 
todos os cidadãos. No contexto escolar, processos como matrícula, 
transferência, adaptação e conclusão de curso desempenham pa-
péis essenciais para a organização e funcionamento das instituições 
de ensino. Esses procedimentos são regulamentados para assegu-
rar que todos os estudantes tenham acesso ao sistema educacional 
de maneira justa e inclusiva.

Entender essas regulamentações é crucial tanto para gestores 
escolares quanto para candidatos a concursos públicos na área da 
educação. A partir do conhecimento detalhado das leis e normas 
que orientam essas práticas, é possível administrar com eficácia os 
procedimentos administrativos escolares e garantir que os direitos 
dos alunos sejam respeitados.

— Matrícula Escolar
A matrícula escolar é um processo fundamental para garantir 

o acesso de crianças e adolescentes à educação, conforme estabe-
lecido pela legislação brasileira. A matrícula é regulamentada por 
diversas normas que buscam assegurar a inclusão, a igualdade de 
oportunidades e a eficiência administrativa no sistema educacional. 

Documentação Necessária
A efetivação da matrícula escolar exige a apresentação de uma 

série de documentos que comprovam a identidade do aluno e sua 
situação acadêmica. Os documentos comumente exigidos incluem:

• Certidão de Nascimento: Documento essencial para compro-
var a identidade do aluno.

• Comprovante de Residência: Utilizado para verificar o ende-
reço do aluno e, em muitos casos, determinar a escola de matrícula 
com base na proximidade.

• Histórico Escolar: Necessário para alunos que estão ingres-
sando em uma nova escola após a conclusão de etapas anteriores 
em outra instituição.

• Carteira de Vacinação: Exigida principalmente na educação 
infantil, para assegurar que o aluno está com as vacinas em dia.

• Documento de Identidade dos Responsáveis: Para confirmar 
a identidade dos pais ou responsáveis legais pelo aluno.

Prazos e Períodos de Matrícula
Os prazos para matrícula escolar são definidos pelas secretarias 

de educação, variando conforme a região e o nível de ensino. Em 
geral, o período de matrícula ocorre no final do ano letivo anterior 
ou no início do ano letivo atual. É essencial que os pais ou respon-
sáveis fiquem atentos às datas estabelecidas para garantir a vaga na 
instituição desejada.

• Matrícula Antecipada: Em muitos estados, é comum a reali-
zação de matrículas antecipadas para planejamento adequado das 
vagas e distribuição de recursos.

• Matrícula Tardia: Em casos excepcionais, a matrícula pode 
ser realizada após o prazo estipulado, desde que haja disponibilida-
de de vagas e seja autorizada pela direção da escola ou pela secre-
taria de educação.

Educação Inclusiva
A educação inclusiva é um princípio fundamental na legislação 

educacional brasileira, assegurando que todas as crianças e adoles-
centes, independentemente de suas necessidades específicas, te-
nham acesso à educação de qualidade. As escolas devem estar pre-
paradas para receber alunos com deficiência, oferecendo os apoios 
e adaptações necessários para seu pleno desenvolvimento.

• Adaptações e Recursos: Conforme o artigo 58 da LDB, as ins-
tituições de ensino devem adaptar seus ambientes e metodologias 
para incluir alunos com necessidades educacionais especiais. Isso 
pode incluir desde ajustes físicos no espaço escolar até a disponibi-
lização de materiais didáticos adaptados.

• Formação de Professores: Os educadores devem ser capaci-
tados para lidar com a diversidade de alunos, conhecendo técnicas 
e estratégias para promover a inclusão e o desenvolvimento inte-
gral de todos.

Legislação e Normas Aplicáveis
A legislação brasileira fornece uma base robusta para o proces-

so de matrícula escolar, destacando o direito à educação e a respon-
sabilidade dos entes federativos na garantia desse direito. Alguns 
dos principais marcos legais incluem:

• Constituição Federal de 1988: A educação é um direito de 
todos e um dever do Estado e da família, promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade (artigo 205).

• Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) - Lei nº 
9.394/1996: Estabelece diretrizes gerais para a educação no Brasil, 
incluindo o dever de matrícula e a responsabilidade das instituições 
em assegurar a inclusão (artigos 4º e 58).
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• Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) - Lei nº 
8.069/1990: Garante o direito à educação, visando ao pleno desen-
volvimento da criança e do adolescente, seu preparo para o exercí-
cio da cidadania e sua qualificação para o trabalho (artigos 53 e 54).

A matrícula escolar é um processo essencial e regulamentado 
para garantir o acesso à educação de qualidade para todos os alu-
nos no Brasil. Ao entender os requisitos documentais, os prazos e 
as disposições legais, gestores escolares e candidatos a concursos 
públicos podem assegurar uma administração eficiente e inclusiva 
das instituições de ensino.

Além disso, a educação inclusiva destaca-se como um princí-
pio fundamental, exigindo adaptações e recursos adequados para 
atender às necessidades de todos os estudantes. Conhecer e aplicar 
corretamente essas normas é crucial para promover uma educação 
equitativa e de qualidade, conforme preconizado pela legislação 
brasileira.

— Transferência Escolar
A transferência escolar é um processo regulamentado pela le-

gislação educacional que permite a movimentação de alunos entre 
instituições de ensino. Este procedimento pode ocorrer por diver-
sos motivos, como mudanças de endereço, insatisfação com a esco-
la atual, necessidade de adaptação a um novo contexto familiar ou 
escolar, entre outros.

Compreender os procedimentos, requisitos documentais e a 
legislação pertinente é essencial para garantir uma transição tran-
quila e sem prejuízos acadêmicos para o aluno. A seguir, detalha-
remos os principais aspectos relacionados à transferência escolar.

Procedimentos para Transferência
O processo de transferência escolar envolve etapas que devem 

ser seguidas para garantir a continuidade dos estudos do aluno sem 
interrupções significativas. A transferência pode ser solicitada pelos 
pais ou responsáveis legais e deve ser formalizada junto à escola de 
origem e à escola de destino.

• Solicitação de Documentos: O primeiro passo é solicitar à 
escola de origem os documentos necessários para a transferência, 
incluindo o histórico escolar, atestados de frequência e quaisquer 
outros documentos relevantes que comprovem o progresso acadê-
mico do aluno.

• Autorização de Transferência: A escola de origem deve for-
necer a autorização de transferência, que formaliza a saída do aluno 
da instituição. Este documento é essencial para o registro do aluno 
na nova escola.

• Entrega de Documentos na Escola de Destino: Com a auto-
rização e o histórico escolar em mãos, os responsáveis devem se 
dirigir à escola de destino para efetuar a matrícula. A instituição 
receptora deve analisar a documentação e, se necessário, solicitar 
informações adicionais.

Transferência no Meio do Ano Letivo
Embora a transferência seja mais comum nos períodos de tran-

sição entre anos ou semestres letivos, ela pode ocorrer a qualquer 
momento do ano, desde que justificada. No entanto, a transferên-
cia no meio do ano letivo pode apresentar desafios específicos.

• Adaptação Curricular: É provável que haja divergências entre 
o currículo da escola de origem e o da escola de destino. A nova 
instituição pode precisar realizar uma avaliação diagnóstica para 
determinar se o aluno necessita de apoio adicional ou adaptação 
curricular para alinhar-se ao novo plano de estudos.

• Integração Social: A mudança de escola no meio do ano 
pode impactar a integração social do aluno. As escolas devem estar 
preparadas para oferecer suporte emocional e social, facilitando a 
adaptação do aluno ao novo ambiente escolar.

Adaptação Curricular
Quando ocorre a transferência, pode ser necessário ajustar o 

currículo do aluno para garantir a continuidade do aprendizado e 
a adequação às exigências da nova escola. A adaptação curricular 
deve ser realizada de forma criteriosa, considerando as necessida-
des e o histórico acadêmico do aluno.

• Análise do Histórico Escolar: A escola de destino deve ana-
lisar cuidadosamente o histórico escolar do aluno para identificar 
possíveis lacunas no aprendizado e áreas que requerem atenção 
especial.

• Plano Individualizado de Estudo (PIE): Em casos onde há sig-
nificativas diferenças curriculares, a elaboração de um Plano Indi-
vidualizado de Estudo pode ser uma solução eficaz para orientar o 
aluno na adaptação ao novo currículo.

Legislação e Normas Aplicáveis
A transferência escolar é regida por diversas normas e diretri-

zes que visam assegurar a regularidade do processo e o direito do 
aluno à continuidade dos estudos. Abaixo, destacamos alguns dos 
principais dispositivos legais:

• Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) - Lei nº 
9.394/1996: A LDB estabelece que a educação é um direito de to-
dos e que a transferência de alunos deve ser facilitada para assegu-
rar a continuidade dos estudos, independentemente de mudanças 
de residência ou outras circunstâncias (artigo 4º, inciso VII).

• Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) - Lei nº 
8.069/1990: O ECA reforça o direito à educação e à continuidade 
dos estudos, garantindo que a transferência escolar seja realizada 
de maneira a não prejudicar o desenvolvimento acadêmico do alu-
no (artigos 53 e 54).

• Regulamentos das Secretarias de Educação: Cada estado e 
município pode possuir regulamentações específicas que orientam 
o processo de transferência escolar, incluindo prazos, documentos 
necessários e procedimentos administrativos.

A transferência escolar é um processo essencial para garantir a 
continuidade dos estudos dos alunos que precisam mudar de ins-
tituição de ensino. Conhecer os procedimentos, a documentação 
necessária e as adaptações curriculares que podem ser requeridas 
é crucial para uma transição bem-sucedida.

As normas legais estabelecem diretrizes claras para assegurar 
que a transferência ocorra de maneira justa e eficiente, protegen-
do os direitos educacionais dos alunos. Para gestores escolares e 
candidatos a concursos públicos na área da educação, o domínio 
dessas práticas é fundamental para a administração eficaz das ins-
tituições de ensino e para a garantia do direito à educação de qua-
lidade para todos.
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— Adaptação Curricular
A adaptação curricular é uma prática essencial na educação 

contemporânea, visando atender às necessidades individuais dos 
alunos e garantir uma educação inclusiva e equitativa. Este processo 
é particularmente relevante para alunos com deficiência, transtor-
nos globais do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação, e 
para aqueles que passaram por transferência escolar e necessitam 
alinhar-se ao novo currículo.

A adaptação curricular busca ajustar o conteúdo, as metodo-
logias de ensino e os recursos utilizados, assegurando que todos 
os alunos tenham acesso ao aprendizado de maneira significativa 
e eficaz.

Objetivos da Adaptação Curricular
A principal finalidade da adaptação curricular é promover a in-

clusão e o desenvolvimento integral dos alunos, respeitando suas 
particularidades e proporcionando condições adequadas para o 
aprendizado. Entre os objetivos específicos, destacam-se:

• Inclusão Escolar: Garantir que todos os alunos, independen-
temente de suas diferenças, possam participar ativamente das ati-
vidades escolares e desenvolver suas potencialidades.

• Equidade na Educação: Oferecer oportunidades de aprendi-
zado justas, adaptando os conteúdos e métodos de ensino às ne-
cessidades individuais dos alunos.

• Desenvolvimento de Habilidades e Competências: Ajudar os 
alunos a adquirir as habilidades e competências necessárias para 
sua formação acadêmica e cidadã.

Legislação Específica
A adaptação curricular é amparada por diversas normativas le-

gais que reforçam o compromisso do sistema educacional com a 
inclusão e a igualdade de oportunidades. Entre as principais legis-
lações, destacam-se:

• Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) - Lei 
nº 9.394/1996: A LDB estabelece que o ensino deve ser ministrado 
com base no princípio da igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola, e prevê adaptações curriculares para aten-
der alunos com necessidades especiais (artigos 3º e 58).

• Decreto nº 7.611/2011: Este decreto dispõe sobre a educa-
ção especial, definindo diretrizes para a oferta de educação inclu-
siva e adaptada aos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.

• Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva: Documento que orienta a inclusão escolar, de-
finindo estratégias e diretrizes para a adaptação curricular e a for-
mação de professores.

Tipos de Adaptação Curricular
A adaptação curricular pode assumir diferentes formas, depen-

dendo das necessidades específicas dos alunos. A seguir, são apre-
sentadas algumas das principais estratégias de adaptação:

• Adaptação de Conteúdo: Ajuste do conteúdo programático 
para torná-lo acessível ao aluno. Isso pode incluir a simplificação de 
textos, a utilização de materiais complementares ou a modificação 
do nível de dificuldade dos exercícios.

• Adaptação de Metodologias de Ensino: Alteração das abor-
dagens pedagógicas para atender às necessidades individuais dos 
alunos. Exemplos incluem o uso de recursos multimídia, ensino co-
laborativo, aprendizagem baseada em projetos e atividades práti-
cas.

• Adaptação de Avaliação: Modificação dos métodos de ava-
liação para refletir as capacidades e progressos do aluno. Pode in-
cluir provas adaptadas, avaliações contínuas, trabalhos práticos e 
autoavaliações.

• Adaptação de Recursos: Uso de materiais e equipamentos 
específicos para auxiliar no processo de ensino-aprendizagem. 
Exemplos incluem tecnologias assistivas, livros em braille, softwares 
educativos e dispositivos de amplificação sonora.

Elaboração de Planos Individualizados
Para que a adaptação curricular seja efetiva, é recomendável 

a elaboração de Planos de Desenvolvimento Individual (PDI). Esses 
planos detalham as adaptações necessárias e os objetivos de apren-
dizado para cada aluno, sendo desenvolvidos em colaboração com 
professores, especialistas e a família.

• Diagnóstico Inicial: Avaliação das necessidades e potenciali-
dades do aluno, realizada por uma equipe multidisciplinar.

• Definição de Objetivos: Estabelecimento de metas claras e 
realistas para o desenvolvimento do aluno.

• Estratégias e Recursos: Planejamento das adaptações curri-
culares e dos recursos a serem utilizados.

• Monitoramento e Avaliação: Acompanhamento contínuo do 
progresso do aluno e ajustes no PDI conforme necessário.

Exemplos Práticos de Adaptação Curricular

Para ilustrar como a adaptação curricular pode ser implemen-
tada, apresentamos alguns exemplos práticos:

• Aluno com Deficiência Visual: Utilização de livros em braille, 
softwares de leitura de tela e atividades táteis para ensinar concei-
tos de geografia e matemática.

• Aluno com Transtorno do Espectro Autista: Implementação 
de rotinas estruturadas, uso de imagens e símbolos para comunica-
ção e atividades sensoriais integradas.

• Aluno com Altas Habilidades/Superdotação: Propostas de 
projetos desafiadores, participação em olimpíadas de conhecimen-
to e desenvolvimento de trabalhos de pesquisa.

A adaptação curricular é um elemento central na promoção 
de uma educação inclusiva e equitativa. Ao ajustar os conteúdos, 
metodologias e avaliações às necessidades individuais dos alunos, 
as escolas garantem que todos tenham acesso ao aprendizado de 
maneira significativa.

A legislação brasileira oferece um sólido suporte para essas prá-
ticas, assegurando que os direitos educacionais dos alunos sejam 
respeitados. Para educadores e gestores escolares, bem como para 
candidatos a concursos públicos na área da educação, o conheci-
mento e a aplicação dessas adaptações são fundamentais para pro-
mover um ambiente escolar inclusivo e eficaz.

— Conclusão de Curso
A conclusão de curso representa o encerramento de uma etapa 

significativa na trajetória educacional de um aluno. Este momento, 
além de celebrar a finalização de um ciclo de estudos, é regulamen-
tado por normas e procedimentos que garantem a formalização 
desse marco acadêmico. Entender os requisitos e procedimentos 
envolvidos na conclusão de curso é crucial tanto para os gestores 
escolares quanto para os alunos e seus responsáveis.
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Certificação e Diplomas
A emissão de certificados e diplomas é a formalização oficial 

da conclusão de um curso, seja ele de educação básica, ensino mé-
dio ou cursos técnicos e superiores. Estes documentos são funda-
mentais para o reconhecimento dos estudos concluídos e para a 
continuidade da trajetória acadêmica ou ingresso no mercado de 
trabalho.

• Certificados de Conclusão: São emitidos para alunos que 
completam o ensino fundamental, ensino médio ou cursos técni-
cos. Eles devem conter informações detalhadas sobre o aluno, a 
instituição de ensino, o curso concluído e o período de estudos.

• Diplomas: No caso do ensino superior, os diplomas são emiti-
dos pelas instituições de ensino superior e seguem normas especí-
ficas estabelecidas pelo Ministério da Educação (MEC).

Requisitos para Conclusão de Curso
A conclusão de curso está condicionada ao cumprimento de 

uma série de requisitos acadêmicos e administrativos. Estes requisi-
tos garantem que o aluno adquiriu as competências e conhecimen-
tos previstos no currículo escolar.

• Aprovação em Todas as Disciplinas: O aluno deve ser aprova-
do em todas as disciplinas do currículo. A reprovação em qualquer 
disciplina pode impedir a conclusão do curso, exigindo recuperação 
ou dependência.

• Cumprimento da Carga Horária: É necessário que o aluno 
cumpra a carga horária mínima exigida pelo curso. Isso inclui a pre-
sença em aulas, realização de atividades práticas e cumprimento de 
estágios, quando aplicável.

• Exames Finais e Recuperação: Alunos que não atingirem os 
resultados mínimos podem ter a oportunidade de realizar exames 
finais ou atividades de recuperação para alcançar a aprovação ne-
cessária.

Legislação e Normas Aplicáveis
A conclusão de curso é regida por uma série de legislações que 

estabelecem os critérios e procedimentos para a formalização deste 
processo. Conhecer essas normas é essencial para assegurar a con-
formidade legal e a validação dos estudos.

• Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) - Lei nº 
9.394/1996: A LDB define as diretrizes gerais para a educação no 
Brasil, incluindo a organização dos níveis e modalidades de ensino 
e os critérios para a certificação de conclusão de curso (artigos 24 
a 28).

• Resoluções do Conselho Nacional de Educação (CNE): O CNE 
emite resoluções que complementam a LDB, detalhando procedi-
mentos específicos para a educação básica e superior.

• Regulamentos das Secretarias de Educação: Cada estado e 
município pode possuir regulamentações adicionais que especifi-
cam os procedimentos administrativos e pedagógicos para a con-
clusão de curso.

Recuperação e Exame Final
Para garantir que todos os alunos tenham a oportunidade de 

concluir seus cursos, o sistema educacional brasileiro prevê me-
canismos de recuperação e exames finais. Estes mecanismos são 
essenciais para assegurar que os alunos alcancem os objetivos edu-
cacionais e não sejam prejudicados por dificuldades pontuais.

• Recuperação Contínua: As escolas devem oferecer progra-
mas de recuperação contínua ao longo do ano letivo, permitindo 
que os alunos superem dificuldades e alcancem os níveis de desem-
penho esperados.

• Exames Finais: No final do ano letivo, os alunos que não atin-
girem a média necessária podem realizar exames finais para tentar 
alcançar a aprovação. Estes exames avaliam o conhecimento acu-
mulado ao longo do ano e são uma segunda chance para os alunos.

• Dependência: Em alguns casos, os alunos podem cursar dis-
ciplinas em dependência, paralelamente ao novo ano letivo, para 
recuperar a aprovação em disciplinas não concluídas.

Continuidade Acadêmica e Profissional
A conclusão de curso é um ponto de transição que abre portas 

para novas oportunidades acadêmicas e profissionais. Para os alu-
nos, é fundamental entender as possibilidades que se abrem com 
a certificação e os caminhos disponíveis para a continuidade dos 
estudos ou ingresso no mercado de trabalho.

• Ensino Superior: Para alunos que concluem o ensino médio, a 
obtenção do certificado de conclusão é um requisito para o ingres-
so em instituições de ensino superior. O Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM) é um dos principais instrumentos de acesso ao ensi-
no superior no Brasil.

• Cursos Técnicos e Profissionalizantes: A conclusão de cursos 
técnicos abre oportunidades para o ingresso direto no mercado de 
trabalho, com a certificação sendo um requisito para diversas pro-
fissões regulamentadas.

• Mercado de Trabalho: O certificado de conclusão de curso 
é frequentemente exigido em processos seletivos e concursos pú-
blicos, sendo um comprovante da qualificação acadêmica do can-
didato.

A conclusão de curso é um marco significativo na vida acadêmi-
ca de qualquer aluno, representando o cumprimento de uma etapa 
importante em sua formação. Este processo, regulamentado por 
uma série de normas e legislações, assegura que os alunos tenham 
cumprido todos os requisitos necessários e estejam preparados 
para os desafios futuros, seja na continuidade dos estudos ou no 
ingresso no mercado de trabalho.

Para gestores escolares e candidatos a concursos públicos na 
área da educação, é essencial conhecer e aplicar corretamente os 
procedimentos de conclusão de curso, garantindo a conformidade 
legal e a qualidade do processo educativo.

A compreensão detalhada dos processos de matrícula, transfe-
rência, adaptação curricular e conclusão de curso é essencial para 
garantir uma administração educacional eficiente e inclusiva, asse-
gurando o direito à educação de qualidade para todos os alunos. A 
legislação brasileira oferece uma base robusta para esses proces-
sos, delineando normas e diretrizes que visam promover a equida-
de e a inclusão no ambiente escolar.

A educação de qualidade é um direito fundamental que deve 
ser garantido a todos os cidadãos. O conhecimento detalhado dos 
processos administrativos escolares e das legislações pertinentes é 
vital para gestores, professores e candidatos a concursos públicos 
na área da educação. Ao garantir que cada etapa do processo edu-
cacional – da matrícula à conclusão de curso – seja conduzida de 
maneira eficiente, inclusiva e conforme a legislação, promovemos 
um ambiente educacional justo e propício ao desenvolvimento in-
tegral dos alunos.


